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INTRODUÇÃO

Neste artigo, pretendemos focalizar a
discussão nas formas de abordagem da
qualidade da informação na literatura, no
esforço de se desvelarem limitações e
desafios para a construção teórica do
conceito, partindo-se do pressuposto de
a ciência da informação constituir-se em
uma disciplina da área das humanida-
des. Apesar de dever ser levada em con-
ta a recomendação de Wersig (1993) –
que julga ser o primeiro passo para o
desenvolvimento do campo da ciência
da informação o de se reformularem
conceitos relevantes já existentes para
o propósito da disciplina –, acreditamos
que uma etapa anterior deva ser consi-
derada, qual seja a de se efetuar a crí-
tica dos conceitos ou noções em uso.
A desconstrução de discursos e de con-
ceitos surge como uma etapa necessá-
ria para propiciar o repensar da pesqui-
sa e da atuação cotidiana.

As discussões vindas da filosofia da
ciência e das ciências sociais, aliadas
aos desafios das novas formas de co-
municação através das redes de
computadores, exigem que se enfren-
tem novas questões na abordagem da
informação. Chega-se a perceber o re-
flexo dessas questões na literatura da
ciência da informação, ao se identificar
uma espécie de perplexidade entre seus
praticantes, como se a segurança de
seu objeto de trabalho e de pesquisa,
localizado na concretude das institui-
ções bibliotecárias e dos documentos,
tivesse sido rompida por novos elemen-
tos e novas demandas que o desenvol-
vimento tecnológico e o movimento so-
cial têm trazido. O discurso da moder-
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nidade tem questionado a certeza do
conhecimento e em conseqüência a
possibilidade de se utilizarem parâme-
tros permanentes para o julgamento de
qualquer proposição, seja ela de origem
científica ou prática. O tema da quali-
dade remete diretamente ao cerne do
problema, na medida em que a própria
palavra traz em si uma conotação de
julgamento de valor.

O debate sobre a qualidade tem tido
ressonância na ciência da informação,
e uma prova de sua importância está na
realização de um seminário em Co-
penhagem-Dinamarca, em 1989, promo-
vido pelo Nordic Concil for Scientific
Information and Research Libraries
(Nordinfo), dedicado ao tema. Constitui-
se, sem dúvida, no esforço mais impor-
tante de teorização sobre a qualidade
da informação. Worwell (1990), editora
da publicação resultante do seminário,
testemunha a relevância do tema para
os praticantes da ciência da informação.
A autora revela ter percebido uma con-
siderável demanda de sistematização
dos vários aspectos e dimensões que
recobrem esse complexo tema. Uma
das autoras dessa publicação, Ingwer-
sen (1992), propõe a abordagem da re-
levância, uso e valor da informação como
foco de uma das cinco grandes áreas
do campo de estudos.

O primeiro contato com a literatura re-
velou que vários outros termos eram uti-
lizados para a abordagem da avaliação
da informação de uma forma similar à
da qualidade, e entre eles o mais fre-
qüente era o uso de ‘valor’ como equi-
valente à qualidade. Ora, a palavra valor
tem várias conotações, que vão da filo-
sófica à econômica. Embora não hou-
vesse a delimitação clara na literatura
sobre que enfoque estava sendo privi-
legiado, ficava nítida a predominância
da ênfase, que poderíamos caracteri-
zar como ‘extra-econômica’, nas abor-
dagens do tema. Como bem lembra
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Repo (1989), quando praticantes da área
tomam o termo valor estão-lhe atribuin-
do significação mais próxima ao ‘valor
de uso’, deixando o ‘valor de troca’ para
os economistas. A conotação de valor
aproximada à idéia de valor de uso foi
adotada por razões práticas como equi-
valente à qualidade, embora, ao longo
deste artigo, diferenças entre os dois ter-
mos tenham sido postas em evidência.

A abordagem da avaliação da informa-
ção por meio do termo qualidade vem
marcadamente da área da gerência de
serviços. Foi possível identificar algumas
outras noções, além da qualidade, que
pareciam predominantes na literatura
sobre avaliação da informação, tais como
‘eficácia’ no discurso gerencial, ‘impac-
to’ nas propostas de informação para o
desenvolvimento, ‘relevância’ no discur-
so bibliotecário e ‘autoridade cognitiva’
relativamente à informação científica.
Apesar de estarem situadas em contex-
tos diversos de apreensão da avaliação
da informação no discurso disciplinar, a
passagem por essas concepções mos-
trou-se importante para o desvendamen-
to do modo predominante de olhar o fe-
nômeno na ciência da informação.

Para a leitura dos textos, tomou-se
como principal referencial conceitual a
epistemologia de Bachelard (1978.a;
1978.b), principalmente por meio de
suas concepções sobre os ‘estádios de
um conceito científico’ e de ‘obstáculo
epistemológico’. Foram chamados ain-
da outros autores que sugerissem críti-
cas e perspectivas alternativas de abor-
dagem para compor o cenário de con-
fronto com as noções usuais de avalia-
ção da informação. Do cenário fazem
parte tanto autores da ciência da infor-
mação em sentido estrito (artigos pu-
blicados em fontes reconhecidas como
pertencentes à área), quanto de outros
campos de conhecimento que possam
vir em respaldo às considerações feitas
ao longo do texto.

A pesquisa bibliográfica, além da publi-
cação resultante do Seminário NORDIN-
FO, Information quality: definitions and
dimensions, contemplou a busca de
referências em textos e autores, nos
índices LISA – Library and Information
Science Abstracts e Library Literature,
que abordassem explicitamente o tema
da qualidade. Essa última estratégia
mostrou-se de pronto infrutífera, pois os

textos que traziam o termo no título re-
feriam-se quase exclusivamente a arti-
gos relativos a problemas específicos de
administração de serviços, não se re-
portando a discussões teóricas, objeto
de interesse deste trabalho. A revisão
da literatura teve, em conseqüência, de
percorrer outro caminho, através da ga-
rimpagem de artigos que abordassem o
tema direta ou indiretamente.

A VAGUEZA DA NOÇÃO

Alguns trechos dos artigos da coletâ-
nea referente ao Seminário NORDINFO
(1989) – cujo tema era a qualidade da
informação – mostram como pratican-
tes da área, ao se depararem com a
exigência de elucidação teórica sobre o
tema, revelam, de forma quase intuiti-
va, perplexidade ante a incerteza da
noção e das dificuldades trazidas para
sua aplicação a objetos específicos de
estudo. Na introdução à coletânea,
Wormell (1990, p.1), afirma que “as de-
finições sobre a qualidade da informa-
ção têm sido feitas sob o ponto de vista
de definições específicas e subjetivas,
seguidas por definições ad hoc. Isso tem
resultado em inúmeras interpretações
pouco claras do conceito, imperfeitas e
de alguma forma caóticas.”* Em texto
da mesma edição, Ginman (1990, p.18)
ratifica essa percepção, quando diz:
“Não há definição geralmente aceita
sobre qualidade da informação. Para
muitas pessoas o conceito tem aspec-
tos vagos e subjetivos.” Schwuchow
(1990, p. 55) também revela ansiedade
e perplexidade ao indagar: “O que é a
qualidade no verdadeiro sentido da pa-
lavra? Esse é um dos termos mais am-
bíguos que já encontrei.” Seu depoimen-
to fica mais contundente em seguida ao
explicitar ter ficado “muito frustrada”,
quando procurou o significado em dicio-
nários e enciclopédias. Ou não encon-
trou o termo, ou não estava definido de
forma bastante clara.

Wagner (1990, p.69), em artigo de ape-
nas quatro páginas, propõe-se a reali-
zar um balanço dos estudos teóricos
sobre qualidade da informação e faz a
seguinte declaração: “Há um problema
de terminologia. O valor da informação,
e não a qualidade, é o conceito preferi-
do como se vê em valor de uso da infor-

mação, valor agregado da informação e
valor de troca da informação. De outro
lado, o uso do termo ‘qualidade da in-
formação’ é escasso na literatura”. O
mesmo autor conclui pela necessidade
de aprofundamentos teóricos sobre o
tema. Em suas palavras: “Na era da in-
formação, é uma profunda ironia a falta
de um corpo sólido de trabalho teórico
sobre qualidade e valor da informação.
Essa área de conhecimento carece de
síntese ou mesmo de um compêndio
que reúna os estudos teóricos.”

As percepções dos autores, cujos tre-
chos foram anteriormente sublinhados,
pontuam a vagueza, a imprecisão con-
ceitual e a escassez de construção teóri-
ca, características que vão se inscrever
no que Bachelard (1978.a) denomina de
‘obstáculo epistemológico’ ao conheci-
mento. São noções que devem ser su-
peradas, pois não permitem o desen-
volvimento do conhecimento científico.
É de se interrogar se uma noção, ca-
paz de confundir os próprios pratican-
tes da área, não deva desde logo ser
abandonada em favor de novo conceito.
No entanto, a tendência dominante, pelo
menos em certos setores da ciência da
informação, notadamente a vertente ge-
rencial, é a da busca de sua legitima-
ção como conceito, o que já pôde ser
entrevisto nas impressões iniciais dos
autores considerados.

A ANÁLISE DE MARCHAND DAS
DEFINIÇÕES DE QUALIDADE DA
INFORMAÇÃO

Marchand (1990), em artigo onde se pro-
põe fazer um inventário das propostas
teóricas de tratamento da qualidade da
informação, identifica cinco tendências
de definição do conceito na literatura:
abordagem ‘transcendente’, abordagens
baseadas ‘no usuário’, ‘no produto’, e
‘na produção’, e abordagem ‘da quali-
dade como um dos aspectos do valor’.
Entretanto, de fato, as categorias que o
autor propõe não são mutuamente ex-
clusivas, e essas cinco tendências po-
dem ser agrupadas, do ponto de vista
teórico, nas duas grandes linhas de pen-
samento dominantes na ciência da in-
formação: a vertente que enfatiza o pro-
duto (informação enquanto coisa) e a
centrada no usuário (abordagem subje-
tiva). As três outras formas sugeridas
pelo autor – ‘transcendente’, ‘baseada
na produção’ e ‘qualidade enquanto atri-
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buto do valor’ – são dimensões que po-
dem ser incluídas nessas duas linhas.
No entanto, a distinção feita por Mar-
chand (1990) das cinco formas de defi-
nição da qualidade da informação é útil
e servirá como referência para a discus-
são que se segue porque permite des-
tacar pressupostos teórico-ideológicos
por trás de cada dimensão.

A abordagem ‘transcendente’* é aquela
que tende a perceber o valor da infor-
mação como absoluta e universalmen-
te reconhecido (Marchand, 1990). Para
o autor, a qualidade nesse sentido é si-
nônimo de excelência, é extratemporal
e permanente, com características que
se mantêm apesar da mudança de gos-
tos e estilos. Mas ele próprio questiona
essa categoria. Utilizando, como exem-
plo, a obra de Platão A República, ar-
gumenta que ela só tem validade para
os ocidentais. Conclui que a universali-
dade da excelência e da durabilidade é
relativa ao usuário, o que estaria a de-
monstrar a ambigüidade da definição.

Cooney (1991, p. 179), ao se referir ao
atributo permanente da informação, uti-
liza a expressão “qualidade intrínse-
ca”.** Diz o autor: “Pode-se considerar
a informação do ponto de vista do valor
intrínseco que ela possui. Um poema
ou uma fórmula matemática, por exem-
plo, podem possuir qualidades tais como
elegância, introspeção, expressão pre-
cisa..., que lhes conferem um valor in-
discutível, pelo menos em um sentido
metafísico. Entretanto, o valor econômi-
co de tal informação, ou seja, o que o
mercado se dispõe a pagar por ela pode
aproximar-se de zero.” Na mesma dire-
ção, ao discutirem a possibilidade de a
informação ser considerada como um
recurso econômico ou uma mercadoria,
Eaton e Bawden (1991) citam vários ar-
gumentos encontrados na literatura que
reforçam a posição de negação de um
valor real à informação. Afirmam que a
informação não possui valor intrínseco,
pois o valor está na dependência do
contexto e de sua utilização por usuá-
rios particulares em ocasiões particula-

res, sendo impossível, assim, determi-
nar-se a priori o valor que ela possui para
seu usuário. A ênfase no usuário e a
conseqüente negação de qualquer valor
“objetivo” à informação é definitivamen-
te assumida por Connel (1981, p. 79).
O autor é taxativo ao declarar: “A infor-
mação não tem valor intrínseco, seu
valor é inteiramente subjetivo. A infor-
mação não varia em valor por causa de
suas características externas... seu va-
lor está na mente do usuário.” Casanova
(1990, p.42) contrapõe-se à proposição
de que a informação não teria uma quali-
dade/valor intrínseco, mas o tipo de valor
ao qual alude aproxima-se mais da idéia
de um valor atribuído ao produto, e não
de um valor filosófico ou metafísico. Após
afirmar que informação não é opinião,
acrescenta: “Informação tem caracterís-
ticas intrínsecas, como responsabilida-
de, confiabilidade, objetividade, abrangên-
cia, precisão, capacidade de ser trans-
mitida, suporte material”.

Conforme pode ser visto por meio dos
exemplos, ao se considerar a existên-
cia de uma qualidade/valor permanente
da informação, estabelece-se certa con-
fusão na compreensão do que seja esse
tipo de valor. Às vezes é tomado pelo
lado metafísico, impregnado de virtudes
como verdade ou beleza, por exemplo,
e outras vezes é considerado como “atri-
butos do produto”. Ora, a negação de
um valor filosófico ou metafísico à infor-
mação representa uma espécie de peri-
go para a abordagem da informação,
porque, partindo desse pressuposto,
nada teria valor, tudo seria contingente.
A advertência que faz Bourdieu (1997,
p.38), um dos mais importantes cien-
tistas sociais contemporâneos, em con-
texto diferente, mas válido para o obje-
to em foco, é extremamente pertinente.
Sua declaração merece ser transcrita
na íntegra: “ Ora, é importante saber que
todas as produções culturais que con-
sidero – e não sou o único, espero –
que certo número de pessoas conside-
ra como as produções mais elevadas
da humanidade, a matemática, a poe-
sia, a literatura, a filosofia, todas essas
coisas foram produzidas contra o equi-
valente do índice de audiência, contra a
lógica do comercial. Ver introduzir-se
essa mentalidade-índice até entre os
editores de vanguarda, até nas institui-
ções científicas, que se propõem a fa-
zer marketing, é muito preocupante
porque isso pode colocar em questão

as condições mesmas da produção de
obras que podem parecer esotéricas,
porque não vão ao encontro de seu
público, mas, com o tempo, são capa-
zes de criar seu público.”*

Marchand (1990) separa as dimensões
‘transcendente’ e ‘baseada no produto’
como diferentes modos de pensar a
qualidade da informação. A definição
baseada no produto é compreendida por
ele como a abordagem que tende a ver
a qualidade da informação em termos
precisos e identificáveis, sendo seus
atributos passíveis de serem mensura-
dos e quantificados. Considerada assim,
a noção de qualidade está em sintonia
com a linha teórica proposta por
Buckland (1991) para o entendimento
da ‘informação enquanto coisa’. Nesse
contexto, o termo informação é utiliza-
do enquanto atributo de objetos, tais
como dados, textos e documentos, que
são mencionados como informação por-
que são considerados como informati-
vos. Procura-se atribuir valor a “coisas
pelas quais alguém se torna informado”
porque outras dimensões da informação
são intangíveis, não podendo ser apre-
endidas empiricamente (Buckland,
1991; Vakkari, 1992). De um modo ou
de outro, considerando-se a qualidade
como transcendente ou intrínseca, nota-
se uma tendência a se negar um valor
permanente à informação em favor de
uma postura extremamente relativista de
privilégio ao usuário. A dimensão pro-
priamente filosófica, apesar de mencio-
nada na literatura, é no fundo despreza-
da, com o argumento de sua impermea-
bilidade à operacionalização**.

A respeito do enfoque que privilegia o
usuário, Marchand (1990) pontua que,
para essa corrente (a terceira dimensão
por ele assinalada, que denomina ‘ba-
seada no usuário’), entram em jogo no
julgamento da excelência as particula-
ridades individuais. Assim, os tipos e
fontes de informação que mais satisfi-
zessem o usuário seriam as considera-

A desconstrução do conceito de “qualidade da informação”

* Autores como, por exemplo, Repo (1989), pre-
ferem denominar essa abordagem como “filo-
sófica”.

** As outras abordagens da informação que o
autor considera particularmente dignas de men-
ção são o efeito do custo, oferta e procura e
utilidade (Cooney, 1991).

* Bourdieu (1997), nessa citação, alude ao pro-
blema de os jornalistas se prenderem a índices
de audiência, o que funciona como um tipo de
censura para o que deve ou não deve ser mos-
trado na televisão. O significado de audiência
está próximo ao significado de uso do ponto de
vista da ciência da informação.

** O abandono da filosofia – deve ser destaca-
do – é um dos postulados fundamentais do
positivismo na ciência (Comte, 1978).
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das de melhor qualidade. Wagner (1990,
p.70), referindo-se às tendências domi-
nantes sobre a qualidade da informação,
vai afirmar que “uma teoria consistente
que emerge de vários estudos é a de
que o valor da informação depende do
usuário e do contexto em que ela é vis-
ta. Dessa forma, o usuário, quer indivi-
dual quer coletivo, faz o julgamento da
qualidade ou valor da informação.”

Para esse autor, o usuário conforma a
base das abordagens comportamenta-
listas sobre o valor da informação, prin-
cipalmente em algumas teorias da to-
mada de decisão e conclui ser essa
uma tendência importante que parece
tomar corpo no campo da ciência da
informação. Marchand (1990) demons-
tra ter restrição a essa forma de abor-
dagem porque carregaria um ponto de
vista altamente subjetivo, invocando
como justificativa de sua crítica o argu-
mento da pouca possibilidade de ope-
racionalização que ela permite.

A quarta visão, que Marchand (1990)
identifica como ‘baseada na produção’,
tende a ver quase sempre a qualidade
como adequação a padrões estabeleci-
dos de necessidade de informação do
consumidor. Desvios em relação aos
padrões significariam redução da quali-
dade da informação. Apesar da distin-
ção atribuída pelo autor a esse tipo de
abordagem, observa-se que, enquanto
tendência teórica, não aparece com
muita força na literatura da ciência da
informação. Trata-se mais de uma preo-
cupação de caráter operacional para
administração de serviços particulares
de informação,* e não de um projeto de
base conceitual. Na aparência, a pro-
posta geral de abordagem da qualidade
da informação pelo lado da produção
apresenta um traço marcante de conta-
minação com a ideologia da qualidade
total, tomada como um novo modo de
organização do processo de trabalho das
empresas, em substituição ao tayloris-
mo e ao fordismo (Pinto, 1994).** Pinto

(1994) identifica esse programa como
uma cultura que extrapola o ambiente
das empresas, invadindo a sociedade
mais ampla. Na literatura relativa ao
tema da qualidade da informação, Ca-
sanova (1990) identifica a qualidade to-
tal “quase como um objetivo universal
nos negócios, na cultura, no lazer e até
na vida privada”. Nesse sentido, o pro-
pósito da abordagem da qualidade da
informação baseada na produção pode
ser vista como aquela tendência que,
de um modo geral, visa a expor e apli-
car princípios do programa de qualida-
de total a serviços de informação.

A última vertente apontada por Marchand
(1990) toma a qualidade enquanto um
dos atributos do valor. Apesar de o au-
tor não exemplificar essa abordagem, a
proposta de Taylor (1985), ao conside-
rar a qualidade como um dos aspectos
da definição de ‘valor agregado’, pode
ser enquadrada nessa categoria.* A li-
mitação que Marchand (1990) aponta
para abordagens que entendem a quali-
dade como um aspecto do valor reside
na dificuldade de sua aplicação, porque
considera tratar-se de dois conceitos –
qualidade e valor – que, embora corre-
lacionados, teriam natureza distinta.
Apesar de pontuar a distinção, o autor
não demonstra as diferenças entre eles.
Para o interesse da presente discussão
é importante destacar que, consideran-
do essa vertente, o valor é pensado
como a categoria mais abrangente e a
qualidade como um de seus atributos,
o que reforça a percepção da ambigüi-
dade do uso dos dois termos na litera-
tura.

TENTATIVAS DE TEORIZAÇÃO DA
“QUALIDADE” DA INFORMAÇÃO

Como conclusão de sua análise, Mar-
chand (1990) afirma que as cinco abor-
dagens da qualidade da informação por
ele consideradas partilham de um pro-
blema comum, qual seja, o de oferecer
somente uma visão parcial e por vezes
vaga dos elementos básicos da quali-
dade da informação. Procurando supe-
rar as limitações por ele mesmo apon-
tadas, constrói uma tipologia da quali-
dade da informação. O modelo propos-
to pelo autor e as classificações de Repo
(1989) e Olaisen (1990) foram selecio-
nados como exemplares de tentativas
de teorização da qualidade ou valor da
informação. Como se poderá notar, es-
sas classificações operam sem discri-
minar o tipo de abordagem em que se
apóiam. As duas grandes linhas teóri-
cas – “baseada no produto” e “no usuá-
rio” – aparecem de modo combinado.
A ênfase maior das categorizações está
na identificação de atributos de quali-
dade, cada autor elegendo um deter-
minado espectro deles, os quais, por
diferentes vias de classificação, são
agrupados sob os termos qualidade ou
valor.

Marchand (1990, p.11-12) propõe desa-
gregar o conceito de qualidade da infor-
mação em oito dimensões inter-relacio-
nadas: valor real, características suple-
mentares, confiança, significado no tem-
po, relevância, validade, estética e valor
percebido. Ao listá-las, mais do que
defini-las, tece comentários sobre cada
uma delas, os quais diluem o poder de
sua utilização como categorias descri-
tivas. Em relação à dimensão ‘valor real’,
faz alusão à variabilidade da percepção
do valor do produto (informação ou ser-
viço), dependente de estilos individuais
de tomada de decisão. Sobre as ‘ca-
racterísticas suplementares à utilidade
básica de um produto ou serviço de in-
formação’, faz um alerta sobre os dife-
rentes pesos que as características da
informação podem ter em contextos di-
versos de tomadas de decisão. Com
referência à ‘confiança’, lembra a exis-
tência de atitudes contraditórias de con-
fiança em relação a fontes. Sobre a di-
mensão ‘significado no tempo’, faz alu-
são à variabilidade da atualidade da in-
formação em diferentes contextos de
tomadas de decisão. Na definição de
‘relevância’, invoca as diferenças na
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* Encontra-se uma literatura abundante sobre
a qualidade da informação encarada desse
ponto de vista. Um exemplo é a edição especial
sobre o tema na revista Ciência da Informa-
ção, IBICT, v.22, n.2, 1993.

** Tal dedução é possível, porque, em geral, os
autores com preocupações teóricas não fa-
zem referência a textos ou à bibliografia espe-
cífica dos programas de qualidade total, não
explicitando, portanto, influência dessa fonte.

* A proposta de Taylor encaixa-se na categoria
“baseada na produção” segundo a classifica-
ção de Marchand (1990), mas o autor sublinha
a dependência em relação ao usuário para o
estabelecimento do valor. Taylor (1985) consi-
dera a qualidade como uma das dimensões do
‘valor agregado’ da informação, o qual significa
um processo em que a informação se torna
mais valiosa quando é organizada, sintetizada
e julgada. As outras dimensões, paralelas à
qualidade, são ‘acesso’, ‘facilidade de uso’,
‘adaptabilidade’, ‘economia de custo e de tem-
po’. O autor atribui à qualidade um significado
mais próximo da idéia de excelência em rela-
ção às outras dimensões do valor agregado,
conforme pode ser percebido pelos aspectos
incorporados indicadores de qualidade. Estão
incluídas na categoria qualidade as caracterís-
ticas de precisão, abrangência, atualidade,
confiabilidade e validade de dados e informa-
ções de um sistema.
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percepção da relevância da informação
entre projetistas de sistemas e agentes
da tomada de decisão. Em relação à
dimensão ‘validade’, comenta sobre a
variação da percepção da validade da
informação, dependente de quem a for-
nece e de como é apresentada. Sobre
a ‘estética’, menciona a subjetividade do
aspecto estético da informação. E, fi-
nalmente, arrola a dimensão ‘valor per-
cebido’, quando aponta a irracionalida-
de da atribuição de reputação pelo
usuário a sistemas de informação. Ao
final, conclui que a lista proposta suge-
re “como é difícil descrever e medir a
informação.” Essa dificuldade, acres-
centa, encontra-se também expressa na
existência das cinco formas de aborda-
gem da qualidade da informação na lite-
ratura. Pode-se verificar, pois, que os
comentários feitos pelo autor em torno
dos atributos da qualidade diluem a idéia
de excelência nos vários fatores assi-
nalados e colocam em cena aquele que
utiliza a informação, o usuário, como
contraponto necessário a uma preten-
sa objetividade da noção.

Repo (1989), em artigo no qual se dispõe
a demonstrar a contribuição de idéias e
instrumentos de economistas para a
análise prática do valor da informação,
chega à conclusão de que, embora haja
interesse teórico sobre o tema, os es-
tudos realizados são de um modo geral
pouco produtivos em termos práticos
para se medir a informação. Além dis-
so, acentua que em geral os estudos
vindos da ciência da informação não fa-
zem distinção entre valor de uso e de
troca. Sugere, como um modo de se
iniciar a organização da pesquisa, o uso
da dupla abordagem do valor: valor de
troca (caráter econômico) e valor de uso
(caráter cognitivo). Diz Repo (1989, p.
81) que “o aspecto filosófico (emocio-
nal, espiritual, social...)” conforma a
base da análise do valor da informação.
Entretanto, o próprio autor deixa em
suspenso o valor filosófico ao afirmar que
seu papel não será explorado no artigo,
porque ele depende, na prática, dos in-
divíduos, e sua importância tende a re-
fletir a avaliação de usuários individuais
da informação. Os ‘valores práticos’ di-
videm-se, para ele, em ‘valor de troca’
de produtos da informação (serviço, ca-
nal ou sistema), o que corresponderia à
abordagem “baseada no produto” de
acordo com a classificação de Mar-
chand(1990), e ‘valor de uso’ que leva

em consideração o usuário, o uso e os
efeitos do uso da informação, subdividi-
do em “valor esperado” e “valor percebi-
do”, categorias que se enquadram na
abordagem “baseada no usuário” propos-
ta por aquele mesmo autor. A caracteri-
zação proposta, segundo Repo (1989),
permitiria a apreensão do valor da infor-
mação sob a forma de medida, embora
ressalte que, na maioria das vezes, o
valor de uso só possa ser apreendido
por medidas qualitativas. O modelo pro-
posto pelo autor a partir da noção de
valor separa em categorias o valor de
uso e de troca, reportando à teoria da
economia política e delega a abordagem
do aspecto do valor de uso para os cien-
tistas da informação. A idéia de valor
de uso tal como o autor sustenta está
muito próxima à visão de qualidade na
literatura da ciência da informação, ao
se remeter à percepção do usuário, atra-
vés das categorias valor esperado e va-
lor percebido – cujos conteúdos signifi-
cativos não são elaborados pelo autor,
mas que denotam um aporte inteiramen-
te subjetivo de avaliação.

Olaisen (1990) procura privilegiar o ca-
ráter qualitativo da avaliação da informa-
ção no contexto da tecnologia eletrôni-
ca. Partindo de um quadro de referên-
cia de corte fenomenológico, da teoria
da administração de serviços e de um
estudo empírico, propõe, ao final, um
modelo onde aspectos usuais da quali-
dade são agrupados em quatro catego-
rias: qualidade cognitiva, qualidade do
desenho da informação, fatores referen-
tes ao produto da informação e fatores
relativos à qualidade da transmissão.
A ‘qualidade cognitiva’ é dependente de
como a fonte é valorizada pelo usuário.
Nessa categoria, incluem-se os seguin-
tes aspectos: ‘credibilidade’, ‘relevância’,
‘confiança’, ‘validade’ e ‘significado no
tempo’. A ‘qualidade do desenho da in-
formação’ incorpora fatores referentes à
‘forma’, ‘flexibilidade’ e ‘seletividade’. Os
fatores referentes ‘ao produto da infor-
mação’ são ‘valor real’ e ‘abrangência’
e, finalmente, os fatores relativos à ‘qua-
lidade da transmissão’ são definidos
pelo critério da ‘acessibilidade’. O con-
junto dos fatores e a relação entre eles
configuram o que o autor denomina de
‘processo de qualidade da informação’.
Pode-se inferir de sua proposta que a
idéia de excelência, de modo implícito,
perpassa as várias dimensões. Mas,
pondera o autor, somente quando um

usuário usa uma fonte é que se decide
se as expectativas foram atendidas ou
superadas (satisfação do consumidor),
ou não atendidas (insatisfação do con-
sumidor). Ao se remeter ao usuário, a
idéia de excelência perde a força, aca-
bando por se igualar, como se vê, à no-
ção de satisfação-insatisfação. A ênfa-
se dada no estudo à autoridade cogniti-
va do ponto de vista da fenomenologia
para avaliação da fonte da informação
prometia um aporte diferenciado para a
questão da qualidade. No entanto, o
autor termina por propor uma lista de
fatores destinados à mensuração seme-
lhante às demais abordagens.

Após a exposição dos modos de abor-
dagens a partir de Marchand (1990) e
dos três modelos, ficam evidenciados
problemas teórico-metodológicos a per-
mear a questão da qualidade da infor-
mação. Quando há referência à quali-
dade, muitas vezes ela é tomada como
a categoria mais ampliada e por outras
é vista como um entre outros aspectos
da avaliação da informação. Os termos
qualidade e valor são apropriados geral-
mente como equivalentes, e não há ela-
boração teórica suficiente de modo a
diferenciá-los da noção do senso co-
mum. Mesmo quando se fazem referên-
cias ao valor de uso da informação, no-
ção com maior densidade teórica, não
se segue o rigor exigido pela teoria da
economia política, ao trazê-la para o
estudo da qualidade da informação. Tais
constatações induzem à retomada do
ponto de partida, quando se aludiu à
vagueza, imprecisão e ambigüidade da
noção. Parece, pois, justificada a per-
plexidade revelada de início por alguns
dos autores ao serem provocados a pen-
sar sobre ela. O paradoxo reside no fato
de que, apesar da vagueza a revestir o
conceito e do reconhecimento tácito
sobre a imprecisão das noções com que
trabalham, os autores geralmente de-
monstram uma preocupação comum: a
de traduzir a qualidade da informação
em atributos imediatos. As definições
dadas à noção concentram-se no levan-
tamento de aspectos, dimensões, atri-
butos ou características do fenômeno.
O desejo da medida está expresso tan-
to nas intenções dos autores de reco-
nhecer na qualidade atributos imediatos,
quanto na revelação de insatisfação com
definições correntes, exatamente por-
que os aspectos atribuídos à noção não
permitem a operacionalização através de
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índices ou medidas (Marchand, 1990;
Buckland, 1991). Em suma, antes de se
alcançar o conceito, pretende-se medi-
lo. Dessa forma, a noção da qualidade
como é tratada na literatura da ciência
da informação, apesar dos esforços de
construção teórica, pode-se caracterizar
como uma noção que se situa na cate-
goria bachelardiana do realismo ingê-
nuo (Lecourt, 1977)*, estádio da histó-
ria de um conceito que ainda não rom-
peu com o mundo sensível. Como afir-
ma Bachelard (1978.a; 1978.b)**, um
conceito com essas características blo-
queia o conhecimento, não o resume.

OUTRAS NOÇÕES DE AVALIAÇÃO
DA INFORMAÇÃO

Como pôde ser visto, ocorre, na maioria
das vezes, a sobreposição de uso dos
dois termos qualidade e valor para refe-
rir-se a algo como a excelência da in-
formação. No exame da literatura, en-
contram-se ainda outras noções para-
lelas à da qualidade/valor que assumem
conotação semelhante à idéia de exce-

lência. Após referir-se à ambigüidade da
definição de qualidade e à dificuldade
de se submeterem seus indicadores
usuais à medida, Schwuchow (1990)
propõe a adoção da noção de ‘eficácia’
para avaliação de produtos e serviços
de informação. O autor não chega a
definir o termo diretamente, mas expõe
a proposição de que a eficácia depende
da adequação a demandas do usuário.

O que, afirma, equivale a dizer que a
qualidade (ou o desempenho) de siste-
mas de informação não pode ser deter-
minada ‘objetivamente’ no sentido de
que o resultado de uma avaliação pos-
sa ser independente da pessoa que a
tenha feito: “É, ao contrário, dependen-
te da situação do usuário e da natureza
de seu problema, o que vai determinar
que aspectos da eficácia influenciam o
julgamento do sistema como um todo.”
(Schwuchow, 1990, p. 59). O autor pro-
põe um modelo de procedimentos de
objetivação da base de julgamento,
submetendo uma lista de critérios de ava-
liação a diferentes avaliadores – como,
por exemplo, usuários e operadores de
sistema –, procurando atingir, mediante
artifícios metodológicos, a construção
de um consenso de medida do grupo
de avaliadores. Mas conclui ser difícil
obter uma única medida para os servi-
ços de informação e acrescenta ser tal
modelo muito complexo, demorado e
dispendioso. Por tais razões, vai dizer,
tende-se normalmente a reduzir a avalia-
ção da informação a apenas alguns as-
pectos. Esse comentário de ordem prá-
tica para justificar a redução do escopo
da avaliação representa, no mínimo,
uma extremada simplificação da ques-
tão teórico-metodológica a ser enfren-
tada.

Em outra perspectiva discursiva, ‘Sa-
racevic (1992) afirma que, durante dé-
cadas, os principais critérios para a
abordagem da avaliação da informação
foram ‘relevância’ e ‘utilidade’. Mas co-
menta que também se ouve alusão – na
maioria das vezes de forma oral – a di-
ferentes critérios, alguns relacionados
à qualidade, seletividade, precisão, po-
der de síntese ou impacto da informa-
ção. O autor traz como problematiza-
ção para o campo de estudos a neces-
sidade de revisão dos antigos critérios
de avaliação da informação. Propõe que
se restaure o conceito de ‘eficácia’ – o
qual, da forma como expõe, engloba a

idéia de qualidade – no sentido de se
atender às novas pressões que a socie-
dade da informação e o correlato desen-
volvimento da tecnologia vêm fazendo à
ciência da informação. A explosão de
publicações, por exemplo, diz ele, é um
fato, da mesma forma que é um fato
demonstrado por vários estudos empíri-
cos que apenas uma pequena propor-
ção delas é altamente utilizada, consi-
derada de alta qualidade ou citada. Pa-
rece, diz o autor, estar ocorrendo um
processo de seleção natural darwiniano
na literatura. Sugere como problemas a
serem enfrentados os seguintes: a cla-
rificação dos novos conceitos de quali-
dade (eficácia), a avaliação de sua ope-
racionalização e sua relação com os
antigos critérios de relevância e utilida-
de. Afinal, conclui, a conformação de sis-
temas e serviços de informação a se-
rem futuramente elaborados estará de-
terminada pelas respostas gerais a tais
questões.

Nos discursos sobre a informação cien-
tífica, a abordagem da avaliação da in-
formação implica a utilização de noções
similares à idéia de qualidade como
excelência. Embora o termo qualidade
não seja utilizado freqüentemente, a
avaliação da informação científica apa-
rece como um dos temas de interesse
da área. Editores e bibliotecários dire-
tamente envolvidos com decisões sobre
a publicação de artigos, no primeiro
caso ou com a gerência de serviços de
informação de uma biblioteca, no segun-
do, concentram-se em critérios exter-
nos para a avaliação tais como a revi-
são de especialistas, análises de cita-
ções, autoridade cognitiva (prestígio do
autor e das instituições de origem do
texto) e outros (Neill, 1989).

A revisão de especialistas por assunto
(peer review) é vista como o critério mais
forte para a avaliação da qualidade do
artigo científico (Abelson, 1990; Crawford
e Stucki, 1990; Neill, 1989). Apesar de
alegadas limitações da revisão por es-
pecialistas como critério de qualidade
da produção científica, como lembra
Neill (1989, p. 4-5), propostas de avalia-
ção feitas do ponto de vista de analis-
tas da informação, no sentido de agir
como um filtro de qualidade, envolveriam
tantas variáveis que as tornariam impra-
ticáveis em situações concretas. Além
disso, continua o autor, estudos biblio-
métricos têm demonstrado que seus
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* Para Bachelard, há uma gradação progressi-
va entre as várias filosofias: do realismo ingê-
nuo, passando ao empirismo claro e positivista,
ao racionalismo clássico da mecânica racional,
ao racionalismo completo da teoria da relativi-
dade até o racionalismo discursivo, última eta-
pa de seu programa epistemológico. Cada no-
ção, segundo ele, como, por exemplo, as no-
ções de massas e de energia, tem diferente
peso de cada uma daquelas filosofias, poden-
do ser traçado um perfil epistemológico de cada
uma das noções. Segundo sua reflexão, a rup-
tura com o realismo ingênuo e o positivismo
está no corte da noção científica com a ‘coisa’.
Tomando como parâmetro a física contemporâ-
nea, vai afirmar que os fenômenos ambíguos
da ciência moderna jamais referem-se a ‘nos-
sas coisas’, são construções racionalistas
onde se fundem ação e coisa, objeto e movi-
mento (Lecourt, 1977). Os objetos são repre-
sentados por metáforas, sua organização é que
representa o papel de realidade. Nesse caso,
o hipotético é o ‘nosso’ fenômeno, porque, diz
ele, “nosso contato com o real só vale como um
dado confuso, provisório, convencional e esse
contato fenomenológico exige inventário e clas-
sificação. A reflexão é que dará novo sentido
ao fenômeno inicial... A priori, não podemos ter
qualquer confiança na instrução que o dado
imediato pretende nos fornecer. Nem é juiz, nem
testemunha: é um acusado, réu que cedo ou
tarde se convence da mentira. O conhecimen-
to científico é sempre a reforma de uma ilusão”.
(Lecourt, 1977, p. 15).

** Bachelard (1978.a; 1978.b) opõe-se, radi-
calmente, à afirmação que impõe uma leitura
necessariamente sensível do conhecimento
científico que pretende reduzir a experimenta-
ção a uma série de leituras de índices.
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resultados estão positivamente correla-
cionados com as avaliações dos espe-
cialistas. Ora, os padrões de excelên-
cia hoje seguidos pelos especialistas
dos vários ramos de conhecimento es-
tão desmistificados pela visão da ciên-
cia na modernidade. Conforme a filoso-
fia da ciência, esta é uma atividade
regulada pela intersubjetividade dos
cientistas de uma comunidade espe-
cializada de praticantes: “...uma comu-
nidade científica ao adquirir um paradig-
ma adquire igualmente um critério para
a escolha de problemas que, enquanto
o paradigma for aceito, poderemos con-
siderar como dotados de uma solução
possível. Em uma larga medida, esses
são os únicos problemas que a comu-
nidade admitirá como científicos ou en-
corajará seus membros a resolver.” Kuhn
(1994, p. 60). Sendo assim, a tentativa
de se criarem critérios “objetivos” capa-
zes de fornecer algum parâmetro de ava-
liação da informação científica fica em
suspenso.

Na circunstância de ser necessário ater-
se a critérios externos de avaliação, a
tematização sobre a qualidade da infor-
mação científica está permeada pelos
mesmos problemas que perpassam os
outros aportes da avaliação da informa-
ção considerados até aqui, persistindo
o uso de categorias estritamente des-
critivas. Por exemplo, a análise de cita-
ções como critério de qualidade da pro-
dução científica acaba por se referir aos
aspectos de ‘utilidade’ ou ‘relevância’*
julgados pelo usuário da literatura de
uma determinada comunidade científi-
ca. Nesse caso, a medida da qualidade
(ou de seus termos equivalentes) será
dada pelo número de citações recebi-
das pelo artigo científico. Outros cri-
térios utilizados são aqueles relativos à
‘autoridade cognitiva’ da fonte, os quais
se reportam ao prestígio da instituição,
do autor ou a prêmios recebidos. Sen-
do assim, não se vislumbra, na temati-
zação sobre a qualidade ou noções cor-
relatas referente à informação científi-

ca, propostas com densidade significa-
tiva para o enriquecimento de seu con-
teúdo simbólico.

Nos discursos originários da documen-
tação e recuperação da informação,
principalmente naqueles relativos a bi-
bliotecas, não se costuma operar de
modo direto com o termo de qualidade.
A noção principal em torno da avaliação
da informação é a de ‘relevância’, cuja
tradição remonta aos anos 50 (Sara-
cevic, 1970). Apesar de existir uma vo-
lumosa literatura sobre relevância, o
conhecimento formal sobre o tema é
inadequado, e pesquisas empíricas cos-
tumam ainda ser desenvolvidas, adotan-
do-se um significado intuitivo para o
termo (Saracevic, 1970; Eisemberg,
Schamber, 1988; Park, 1993). A maior
preocupação da tradição na biblioteco-
nomia é a pesquisa sobre a denomina-
da ‘relevância objetiva’ que trabalha a
partir de hipóteses de adequação dos
tópicos de indexação e classificação de
documentos às questões de pesquisa
bibliográfica, onde a questão de pesqui-
sa é definida pela representação de uma
necessidade de informação. Em tal pers-
pectiva a relevância é a medida da ade-
quação entre uma fonte e um destina-
tário (Saracevic, 1970, 1975; Harter,
1992). Como contraponto, propostas
mais recentes de entendimento da rele-
vância do ponto de vista do usuário ten-
dem a atribuir ao termo o significado
de ‘pertinência’ e ‘utilidade’ sentidas
pelo usuário da informação. A ênfase
passa a ser delegada à ‘relevância psi-
cológica’, tendência reforçada pelo pro-
jeto teórico de inspiração cognitiva
(Harter, 1992). Em síntese, a noção de
qualidade – e a correlata idéia de exce-
lência – fica bastante atenuada quando
se pensa a avaliação a partir da rele-
vância. Ou trata-se de avaliar a adequa-
ção de tópicos aos objetivos de pesqui-
sas bibliográficas – onde o problema é
o de se verificar se determinada esco-
lha de termos feita pelo cientista da in-
formação é apropriada a um saber es-
pecializado –, ou instaura-se o domínio
do usuário pela ênfase na relevância
psicológica. Deve-se notar ainda que,
em algumas tipologias sobre a qualida-
de, a relevância é indicada como um de
seus atributos, significando mais um
ponto a caracterizar a imprecisão con-
ceitual das noções.

Sob outra perspectiva de avaliação, a
noção de ‘impacto’ é utilizada por pro-
gramas de informação para o desenvol-
vimento. As medidas de impacto visam
a descrever não só os tipos de informa-
ção, mas também o modo como são
utilizadas nos diferentes níveis nacional,
regional e local (Repo, 1989). Em um
programa desse tipo, Menou (1993;
1995.a e 1995.b) sugere, nos marcos
da proposta cognitiva, o emprego da
noção de impacto considerada em seu
texto como equivalente ao valor da in-
formação. Em sua visão, o valor essen-
cial da informação refere-se a um acrés-
cimo em relação a um estágio prévio de
conhecimento. No entanto, adverte, um
estágio rico de conhecimento não ga-
rante seu uso de modo satisfatório. Será
necessária uma nova passagem, a do
conhecimento para a sabedoria (identi-
ficada por uma série de fatores filosófi-
cos, sociológicos, culturais...), esta sim,
capaz de instruir ações para a mudan-
ça (Menou, 1995.b). Mas, ressalta o
autor, a sabedoria é obviamente um atri-
buto do usuário ou receptor da informa-
ção. A proposta de Menou distingue-se
da maioria dos trabalhos sobre o tema,
ao conferir maior densidade teórica ao
debate. Também a indicação da direção
do pensamento sobre o valor da infor-
mação parece justa, quando o autor des-
taca fatores socioculturais e filosóficos
para a apreensão do valor. Entretanto,
trata-se de proposições que precisam
ainda ser mais elaboradas, conforme re-
conhece. Ao final, mantém-se em sua
proposta o interesse primordial com a
avaliação de tipo quantitativo, visando a
encontrar índices de impacto da infor-
mação.

Em síntese, o cotejamento da noção de
qualidade/valor, originada predominante-
mente da área de gerência de serviços
com outras aproximadas como a noção
de eficácia e aquelas vindas de outras
linhas discursivas, como a do bibliote-
cário, do analista da informação cientí-
fica ou da informação para o desenvolvi-
mento, revela que não se modifica mui-
to o modo de se acercar do fenômeno
da avaliação da informação. Continuam
válidas de uma forma geral as mesmas
considerações feitas para a noção qua-
lidade/valor de acordo com a epistemo-
logia bachelardiana: persiste ainda o
problema da condição empiricista domi-
nante da(s) noção(ões).

A desconstrução do conceito de “qualidade da informação”

* Vale a pena destacar que Harter e Hooten
(1992), por exemplo, utilizam as palavras qua-
lidade, utilidade ou relevância como termos equi-
valentes, ao relatarem resultados de pesquisa
sobre a relação entre citações e financiamento
em publicações da ciência da informação. Essa
pontuação vem em reforço das considerações
feitas à frente sobre a confusão existente no
uso de termos referentes à avaliação da infor-
mação.
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O ESQUECIMENTO DO LADO
NEGATIVO DA INFORMAÇÃO*

Quando as definições de avaliação da
informação (qualidade, impacto, relevân-
cia e outras) são problematizadas, na
maioria das vezes – como o faz por
exemplo, Marchand(1990) –, o tom mais
constante é o de ênfase nas limitações
para a abordagem quantitativa, e não nos
desafios para a construção do conceito.
Um desses desafios seria o de se con-
siderar o lado negativo da informação.
Conforme lembra Menou (1993, 1995.a),
tem-se realçado o papel positivo da in-
formação e sua contribuição para o es-
clarecimento das pessoas. Mas isso,
complementa, seria mais devido à cren-
ça, por parte dos especialistas em infor-
mação, de que a informação e os siste-
mas de informação sejam relevantes para
a tomada de decisão e a solução de pro-
blemas, não existindo, no entanto, evi-
dências concretas (avaliações sistemá-
ticas e quantitativas) sobre sua efetiva
contribuição, soando mais como uma
afirmação de caráter ideológico. Capurro
(1992), concordando com Schader
(1986), afirma que, no domínio da ciên-
cia da informação, a preocupação com
a forma negativa, a desinformação e seus
derivados (mentiras, propaganda, má in-
terpretação, ilusão, erro, decepção...) é
escassa na literatura.

A predominância da idéia de excelên-
cia nos discursos sobre a qualidade e
noções correlatas impedem que se tra-
te do lado negativo da informação. Em-
bora não esteja explicitado pelos auto-
res, as noções utilizadas pressupõem
a existência de uma escala de grada-
ção que contém em si um pólo negativo
(maior ou menor qualidade, eficácia, re-
levância ou impacto). Mas o lado efeti-
vamente negativo da informação – o

erro, a desinformação... – não é abar-
cado por definições desse tipo, porque
são outros fenômenos, cuja apreensão
não passa por uma questão de grau, mas
pela mudança no olhar. Ora, se a ob-
servação do esquecimento do lado ne-
gativo é pertinente para as noções de
qualidade e correlatas, também o é para
seu complemento, a informação. Em
reforço à observação de Menou, pode-
se observar, na literatura da ciência da
informação, a existência de uma formu-
lação geral de que a informação tenha
em si uma conotação positiva (Vakkari,
1992; Buckland, 1991; Marchand, 1990;
Olaisen, 1990). Informação é vista como
igual a conhecimento, algo que vem em
acréscimo ao estoque já apropriado pelo
usuário ou consumidor da informação.

A presença de juízos de valor* (com va-
lorização positiva) nas duas noções, in-
formação e qualidade (ou noções corre-
latas assinaladas) chega a causar con-
fusão entre os limites das significações
a elas atribuídas. Uma proposição em-
blemática é feita por Harter (1992, p. 611-
612) ao sugerir a existência de uma re-
lação íntima entre as noções de rele-
vância e informação (como processo),
de tal maneira a “não haver necessida-
de das duas idéias ou termos na ciên-
cia da informação.” O emprego dos dois
termos chegaria a ser prejudicial “para
o desenvolvimento da teoria, podendo
ser útil tomá-los como uma só e mes-
ma idéia.”

Em síntese, noções como qualidade,
eficácia e outras assinaladas, ao assu-
mirem uma carga valorativa tão eviden-
te, não conseguem dar conta da com-
plexidade dos fenômenos que se pre-
tende estudar. Pode-se mesmo inferir
que a proposição de que a informação
pressupõe um valor positivo tenha con-
tribuído para obscurecer sua dimensão
negativa e com isso limitado as possi-
bilidades de análise do papel da infor-
mação nos diversos contextos da so-
ciedade e dos serviços de informação.

A desconstrução do conceito de “qualidade da informação”

* Esta parte do artigo inspirou-se na indagação
que faz Bachelard (1978.a) a respeito da no-
ção de carga ou massa da psicologia. Em sua
reflexão, indaga sobre o uso que alguns psicó-
logos falem da noção como se tratasse de con-
ceito claro, mesmo sabendo da confusão que
encerra. Quando um psicólogo cita ‘carga de
afetividade’ está pressupondo uma massa mais
ou menos intensa, não podendo referir-se a
uma pequena massa reduzida de afetividade
ou quando considera ser carga aquilo que so-
brecarrega, está abandonando o conceito de
massa efetiva. Emprega-se o conceito mais
para significar o grande do que o pequeno.
Bachelard exclama a respeito: “Estranha medi-
da que só mede aquilo que cresce!”. (Bachelard,
1978.a, p. 14).

CONCLUSÃO

Mesmo sem esgotar o conjunto dos dis-
cursos sobre a qualidade/valor e noções
correlatas e sem a pretensão de se te-
rem selecionado as noções mais impor-
tantes relativas à avaliação da informa-
ção, os exemplares analisados indicam
a persistência de uma determinada for-
ma de se tratar a questão. Mostram que,
apesar das nuances de designações e
significados atribuídas às noções, per-
manecem como núcleo de conteúdo
significativo duas idéias principais, quais
sejam, a de excelência – mais ou me-
nos atenuada – e a de usuário. Resu-
mindo, quando se tenta retirar o núcleo
‘duro’ das significações, resta a idéia de
algo positivo que deve ser alcançado no
trabalho com a informação. Por outra
parte, a alusão constante ao usuário
coloca-o como contraponto necessário
à excelência, no julgamento de qualquer
valor da informação. No entanto, no con-
texto dos discursos sobre a qualidade,
nenhuma das duas noções – excelên-
cia ou usuário – está suficientemente
trabalhada do ponto de vista teórico.

Por outro lado, as dúvidas expressas
pelos praticantes da área em relação às
significações atribuídas à qualidade da
informação e às dificuldades levantadas
sobre a aplicação das noções em situa-
ções concretas estão em sintonia com
o tom da discussão da modernidade ou
da pós-modernidade, cuja tônica é a
relatividade do conhecimento (Giddens,
1991). De qualquer forma, a leitura rea-
lizada mostra ser infrutífero insistir no
caminho já trilhado na construção de
conceitos em torno da qualidade que
tenha como base noções comprometi-
das com uma epistemologia empiricis-
ta. A elaboração conceitual deve rom-
per com esses compromissos. As pis-
tas teórico-metodológicas sugeridas por
autores como Saracevic (1992) – quan-
do acentua a necessidade de afinação
do campo com os novos problemas tec-
nológicos e novas demandas sociais –
e Menou (1994) – ao mostrar a necessi-
dade de se considerar, na avaliação do
papel da informação, fatores relativos ao
ambiente sociocultural e ético – podem
redirecionar os estudos sobre o tema
da qualidade de modo a permitir a com-
preensão do fenômeno e a criação de
categorias analíticas que efetivamente
informem a pesquisa e a prática.

* Weber (1992) afirma que os juízos de valor
não deveriam ser extraídos de maneira nenhu-
ma da análise científica, devido ao fato de deri-
varem, em última instância, de determinados
ideais e de por isso terem origens subjetivas.
Embora Weber pretenda alcançar a objetivida-
de científica, reconhece o papel dos valores
na escolha do objeto de pesquisa. A alusão a
Weber não exclui o reconhecimento da ideolo-
gia como elemento intrínseco das ciências so-
ciais. (Demo, 1995, Popper, 1973).
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The de-construction of
“information quality” concept

Abstract

By taking as main theoretical references G.
Bachlard’s analytical categories – stages of
a concept and epistemological obstacle –,
the analysis of the information quality notion,
such as it is approached in the literature,
reveals that it is a vague and inaccurate
notion, very close to common sense
judgement. Definitions are generally made
by means of addition of measurable
atributes. The prevailing tendency leads to
attributing a positive value to information,
relegating its negative aspect to an
inexpressive approach. Due to those
characteristics, the notion can be framed in
the Bachelardian category of “naive realism”,
which triggers ‘epistemological obstacle” to
knowledge. The analysis of correlate notions
leads to evidencing similar predominant
conditions. The de-construction of notions
related to information evaluation is then a
necessary step to allow conceptual
construction to take a new direction, in a way
to be tuned with demands posed by the
present technologial and social moment.
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Information quality; Epistemology and
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obstacle; Information evaluation.
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